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Resumo Este paper é realizado no âmbito do projeto de doutoramento “Traba-
lho digno e desigualdades sociais na sociedade digital” e procura

analisar as condições de trabalho digno nos municípios portugueses. Para o efeito, es-
tabeleceram-se os seguintes objetivos: 1) propor uma definição operatória do conceito
de “trabalho digno”; 2) avaliar a adequação dos indicadores existentes para monitori-
zar o trabalho digno nas suas diferentes dimensões a nível municipal em Portugal Conti-
nental; 3) caracterizar as experiências de trabalho digno dos indivíduos nos municípios
e dar conta de disparidades territoriais nessas experiências. Utiliza-se como fonte empí-
rica dados estatísticos institucionais de base municipal produzidos pelo Instituto Nacio-
nal de Estatística (INE), pelo Instituto de Segurança Social e pelo Ministério do Trabalho,
tendo como finalidade a construção de um sistema de indicadores de monitorização do
trabalho digno à escala local. A partir dos indicadores disponíveis mapearam-se seis di-
mensões de trabalho digno: oportunidades de emprego, estabilidade laboral, concilia-
ção entre o trabalho e a vida familiar/pessoal, rendimentos justos, proteção social e
contexto económico. A análise desenvolvida deu conta da existência de desigualdades
territoriais nas condições de trabalho digno dos indivíduos em Portugal Continental,
identificando três configurações de territórios distintas.

Palavras-chave: trabalho digno; territórios; indicadores municipais; desigualdades sociais.

Abstract This paper is part of the doctoral project “Decent work and social inequaliti-
es in the digital society” and seeks to analyse decent working conditions in

Portuguese municipalities. To this end, the following objectives were established: 1) to propose
an operational definition of the concept of “decent work”; 2) to assess the adequacy of existing
indicators for monitoring decent work in its different dimensions at the municipal level in main-
land Portugal; 3) to characterise individuals’ experiences of decent work in Portuguese munici-
palities and to account for territorial disparities in these experiences. The empirical source used
is municipal-level institutional statistical data produced by the National Statistics Institute (INE),
the Social Security Institute, and the Ministry of Labour, with the aim of constructing a system of
indicators for monitoring decent work at the local level. Based on the available indicators, six
dimensions of decent work were mapped: employment opportunities, job stability, work-life ba-
lance, fair income, social protection and economic context. The analysis revealed the existence
of territorial inequalities in the decent working conditions of individuals in mainland Portugal,
identifying three distinct territorial configurations.

Keywords: decent work; territories; municipal indicators; social inequalities.
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Introdução

O trabalho continua a desempenhar um papel central nas sociedades con-
temporâneas, não apenas como fonte de rendimento, mas também en-
quanto mecanismo de integração social, construção identitária, realização
pessoal e afirmação da dignidade humana (Schnapper, 1997; Hodson,
2001; Laaser & Karlsson, 2021). No entanto, os processos associados à glo-
balização digital e ao hipercapitalismo contemporâneo (Piketty, 2019) — ali-
mentados pela desregulação e pela relativa demissão dos poderes estatais, e
ancorados em lógicas da produtividade e de acumulação flexível, profunda-
mente desigualitárias —, têm promovido alterações estruturais no mundo do
trabalho (Antunes, 1999), vindo este a perder muitas das suas garantias, bem
como funções de proteção associadas ao trabalho assalariado (Beck, 1992).

O capitalismo globalizado tem contribuído para a emergência e am-

plificação de situações de risco social, através de processos complexos de

rutura entre tendências globais e dinâmicas locais (Hespanha & Carapi-

nheiro, 2002). Tais dinâmicas associam-se ao aumento do desemprego

cíclico, à expansão de formas de emprego precário e mal remunerado e

crescente informalização e desregulação do mercado de trabalho, com

impactos nas decisões individuais e concorrendo para alargar perceções

de imprevisibilidade, incerteza e insegurança face ao futuro (Beck &

Beck-Gernsheim, 2002; Giddens, 2002).

É neste contexto que a Organização Internacional do Trabalho

(OIT) tem vindo a reforçar a centralidade da Agenda do Trabalho Digno,
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enquanto resposta institucional e normativa a tais transformações.

Incorporada nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (através do

ODS 8) (United Nations [UN], 2015), a Agenda do Trabalho Digno pro-

põe uma abordagem multidimensional que articula o acesso a oportuni-

dades de trabalho com proteção social, direitos fundamentais e diálogo

social (ILO, 2001). O trabalho digno é, assim, equacionado como um

trabalho produtivo, capaz de proporcionar um rendimento justo, segu-

rança no local de trabalho, direitos de proteção social, perspetivas de

desenvolvimento pessoal e de integração social, bem como liberdade

para os trabalhadores expressarem as suas preocupações, se organiza-

rem coletivamente e participarem nas decisões que afetam as diferentes

esferas da sua vida (Eurofound & ILO, 2019).

A monitorização das condições de trabalho digno, em diferentes

contextos, tem vindo a ser enfatizada pela OIT como uma das suas preo-

cupações centrais. Tal é notório, por exemplo, no apelo à adoção pelos

Estados-Membros da organização de “(…) uma estratégia nacional ou

regional para o trabalho digno, visando um conjunto de prioridades para

a prossecução integrada dos objetivos estratégicos [bem como, o] estabe-

lecimento de indicadores ou estatísticas apropriadas (…) para acompa-

nhar e avaliar os progressos realizados” (OIT, 2008: 14).

O presente trabalho procura, precisamente, contribuir para essa mo-

nitorização, tendo como referência o contexto português e os seus territó-

rios. A pesquisa é desenvolvida a partir de uma perspetiva comparativa

intranacional — tendo como foco a escala municipal —, e tem como ob-

jetivo caracterizar e avaliar as condições de trabalho digno dos cidadãos

em Portugal. Estabeleceram-se os seguintes objetivos de pesquisa: 1) pro-

por uma definição operatória do conceito de “trabalho digno”; 2) avaliar

a adequação dos indicadores existentes para monitorizar o trabalho dig-

no nas suas diferentes dimensões a nível municipal em Portugal; 3) carac-

terizar as experiências de trabalho digno dos indivíduos nos municípios

6 Sara Franco Silva

CIES-Iscte Working Paper 251/2026



em foco e dar conta de disparidades nessas experiências. A análise realizada

procura, assim, evidenciar as desigualdades territoriais existentes, que confi-

guram o acesso às condições e experiências de trabalho digno em múltiplas

dimensões, bem como discutir o potencial dos indicadores estatísticos de

base local disponíveis — para monitorizar o progresso nesta área.

No plano substantivo, a pesquisa apoia-se na análise de indicadores

estatísticos institucionais de base municipal produzidos pelo Instituto Na-

cional de Estatística (INE), pelo Instituto da Segurança Social e pelo Minis-

tério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social (MTSSS).

Em termos metodológicos, numa primeira fase da análise, efe-

tua-se o mapeamento e a seleção de indicadores municipais robustos

que permitam operacionalizar a multidimensionalidade que caracteriza

o conceito de trabalho digno avançado pela OIT (International Labour

Organization [ILO], 2008; ILO, 2013). Posteriormente, as condições de

trabalho digno nos municípios portugueses são analisadas e compara-

das através de metodologias estatísticas univariadas, bivariadas e multi-

variadas (análise de clusters).

A primeira secção do presente paper desenvolve uma discussão teó-

rica centrada na conceptualização do trabalho digno em diálogo com ou-

tros conceitos com significados próximos — nomeadamente “qualidade

do emprego” —, procurando esclarecer as distinções analíticas entre

eles. Na etapa seguinte, tendo por base diversos estudos empíricos, apro-

funda-se ainda os desafios à operacionalização do trabalho digno. Poste-

riormente, é apresentada a metodologia adotada. Por fim, expõem-se e

analisam-se os principais resultados obtidos.

Trabalho digno: Definição e distinções conceptuais

A consolidação do conceito de trabalho digno não deve ser dissociada do
movimento de crítica aos modelos clássicos de desenvolvimento, centrados
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exclusivamente em indicadores económicos — como o Produto Interno
Bruto (PIB) ou o pleno emprego —, como critério único para avaliar o pro-
gresso das sociedades. Com efeito, a partir da segunda metade do século
XX, sobretudo desde final da década de 1960, as preocupações acerca do
que constitui um “bom trabalho” ou um “emprego de qualidade” emergem
no âmbito de debates mais amplos sobre a qualidade de vida e o bem-estar
(Burchell et al., 2014).

Segundo Burchell et al. (2014), a publicação da obra Social Indica-

tors (Bauer, 1966) marca o início do “movimento dos indicadores socia-

is”, ao defender a inclusão de dimensões sociais, como as condições de

trabalho, de saúde, de educação, de segurança, os níveis de participação

cívica e outros fatores não económicos na avaliação do desenvolvimento

e do progresso dos Estados-Nação (Duncan, 1969). Os debates suscita-

dos por estas propostas permitiram o desenvolvimento de perspetivas que

valorizam as dimensões não económicas do trabalho, favorecendo a

emergência de novos enquadramentos sobre o papel do trabalho nas

condições de vida das populações.

É neste quadro que se inicia um campo de reflexão em torno de

conceitos como “qualidade do trabalho”, “qualidade do emprego” ou

“qualidade da vida profissional”, frequentemente utilizados de forma in-

tercambiável, mas que remetem para tradições teóricas distintas, bem

como para diferentes níveis de análise (Green, 2021).

Nas décadas seguintes, em reação às lógicas de racionalização pro-

dutivas associadas à adoção dos modelos tayloristas, os estudos socioló-

gicos sobre o trabalho tendem a posicionar-se em duas abordagens

fundamentais (Burchell et al., 2014). Por um lado, as que enfatizam expe-

riências intersubjetivas, como a satisfação no trabalho ou os níveis de mo-

tivação dos trabalhadores — nesta ótica, surge também o conceito de

“qualidade da vida profissional”, utilizado para designar em que medida

o trabalho contribui (ou não) para a realização pessoal e para o
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bem-estar subjetivo (Mayo, 1945; Wnuk-Lipinski, 1977). Por outro lado,

e numa perspetiva mais crítica, as que seguem a tradição neomarxista,

enfatizando a fragmentação e a simplificação das tarefas de trabalho,

bem como a crescente separação entre o planeamento e a execução,

como fatores que limitam as capacidades de autonomia e de desenvolvi-

mento dos trabalhadores (Braverman, 1974).

Já no final dos anos 1980 e início dos anos 1990, os debates socio-

lógicos acerca do trabalho têm como pano de fundo a intensificação da

globalização e as variedades do capitalismo (Hall & Soskice, 2001), e fo-

cam-se nos efeitos negativos dos regimes de produção em vigor sobre a

qualidade do emprego. Por um lado, argumenta-se a existência de uma

crescente polarização e segmentação do mercado (Kalleberg, 2011) com

impactos na reprodução de desigualdades sociais. Por outro, alguns estu-

dos dão conta dos efeitos das diferenças institucionais entre diferentes

Estados-Nação nas variações das condições de trabalho (Gallie, 2007).

É, neste contexto, que em 1999, a Organização Internacional do

Trabalho (OIT) formaliza o conceito de “trabalho digno”. A constituição

da Agenda para o Trabalho Digno pela OIT apresenta-se como um marco

político, institucional e normativo para responder às transformações glo-

bais do mundo do trabalho — nomeadamente à intensificação da globa-

lização e consequente desregulação dos mercados, flexibilização das

relações laborais e agudização das desigualdades sociais —, reafirman-

do a centralidade do trabalho digno como eixo central para a justiça soci-

al e para o desenvolvimento humano (ILO, 1999). Esta Agenda universal,

parte da ideia de que, mais do que “ter um emprego”, é necessário garan-

tir o acesso a um “emprego de qualidade”, nas suas múltiplas dimensões

(Ghai, 2003; Anker et al., 2003) e procura assegurar que todos tenham

acesso a condições de trabalho que respeitem a liberdade, equidade, se-

gurança e dignidade humana (OIT, 2008). A proposta da OIT assenta em

quatro pilares fundamentais estratégicos: 1) promoção do emprego pleno
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e produtivo; 2) garantia de direitos fundamentais no trabalho; 3) acesso à

proteção social; 4) fortalecimento do diálogo social (ILO, 2001). Estes

quatro pilares são articulados numa lógica integrada e interdependente, e

revelam uma conceção de desenvolvimento (social) que assenta na digni-

dade e na igualdade — a igualdade de género aparece como um objetivo

transversal desta Agenda.

A proposta tem vindo a ser progressivamente incorporada nas agen-

das internacionais globais — em 2015, é integrada na Agenda 2030 das

Nações Unidas, através do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 8

(ODS8), que visa promover o “crescimento económico inclusivo e susten-

tável, o emprego pleno e produtivo e o trabalho digno para todos” (UN,

2015). Este reconhecimento confere ao trabalho digno um estatuto nor-

mativo global, ainda que a sua concretização empírica continue a enfren-

tar desafios, sobretudo no que refere à sua medição e operacionalização

em contextos territoriais diversos (Burchell et al., 2014; Anker et al., 2003;

Piasna, Sehnbruch & Burchell, 2020).

Quase em simultâneo, em 2000, a União Europeia (UE), no âmbito

da Estratégia de Lisboa, consagra a “qualidade do emprego” como um

objetivo explícito das suas políticas de emprego, apelando ao “crescimen-

to económico sustentável com mais e melhores empregos” (European

Council, 2000). A temática é impulsionada por diferentes programas co-

munitários e pelo desenvolvimento de sistemas de indicadores que procu-

raram orientar a monitorização das transformações do mercado de

trabalho na Europa. O conceito de trabalho digno influenciou certamente

as primeiras tentativas da União Europeia para a integração da qualidade

dos empregos como eixo estratégico da sua política laboral (Piasna,

Sehnbruch & Burchell, 2020).

Também na perspetiva da agenda europeia se defende um quadro

analítico amplo e multidimensional que permita dar conta de diferentes

aspetos relativos às condições de trabalho, como a segurança laboral, o
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equilíbrio entre o trabalho e a vida pessoal/familiar ou a igualdade de

oportunidades (European Foundation for the Improvement of Living and

Working Conditions, 2002). Para acompanhar o progresso da agenda, o

Conselho Europeu apresentou uma proposta de 18 indicadores para a

sua monitorização. Contudo, esta acabou por refletir a falta de consenso

conceptual — verificou-se a sobreposição de indicadores relativos à qua-

lidade do emprego, produtividade e igualdade de género, bem como en-

tre diferentes níveis de análise, além disso, algumas dimensões relevantes

não foram inicialmente consideradas (como os salários, por exemplo)

(Burchell et al., 2014; Green, 2021). Seguiram-se diversas iniciativas

para melhorar a proposta inicial, nomeadamente, visando a construção

de um quadro conceptual mais amplo para a medição da qualidade do

emprego. Em 2017, o Parlamento Europeu aceita as sete dimensões da

qualidade do emprego propostas anteriormente pela Eurofound: rendi-

mentos, perspetivas de carreira/progresso, qualidade do tempo de traba-

lho, intensidade do trabalho, competências e autonomia, ambiente social

e ambiente físico (Eurofound, 2012). Este modelo tem sido amplamente

utilizado como referência para estudos académicos e para a definição de

políticas públicas orientadas para a melhoria das condições de trabalho

no contexto europeu.

Contudo, diversos autores têm sublinhado a necessidade de integrar

na análise da qualidade do emprego não apenas os atributos materiais e

institucionais do trabalho — como os rendimentos, a estabilidade contra-

tual ou as condições físicas e organizacionais —, mas também as capaci-

dades efetivas dos trabalhadores para exercerem controlo sobre o seu

trabalho, desenvolverem competências e realizarem objetivos que valori-

zam (Green, 2006). Para além disso, a participação dos trabalhadores,

medida através do diálogo social, apesar de inicialmente integrada nas

orientações europeias, acabou por não ser incluída como uma das di-

mensões da qualidade do emprego devido à falta de consenso quanto
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aos indicadores a utilizar (Green, 2021). Esta é uma das principais dife-

renciações face à perspetiva da OIT, que assume a existência de diálogo

social como um dos elementos centrais do trabalho digno. Adicionalmen-

te, a proposta da OIT pretende abranger, não apenas pessoal afeto à

economia formal, mas também os assalariados não regulamentados, o

trabalho independente e ainda o doméstico (Ghai, 2003) — também nes-

te aspeto se verifica uma divergência quanto à proposta da Europa relati-

va à “qualidade do emprego”, que tende a remeter apenas para os

trabalhadores que exercem atividade em contexto formal.

Numa perspetiva convergente, também a Organização para a

Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE) adota o slogan

“mais e melhores empregos” (OECD, 2003), sustentando a ideia de

que o trabalho é indissociável da promoção do bem-estar e da quali-

dade de vida (Stiglitz, Fitoussi & Durand, 2019; De Neve et al., 2018).

Partindo do caráter intrinsecamente multidimensional do bem-estar,

composto por várias dimensões da qualidade de vida, argumenta-se

que a qualidade do emprego deve ser entendida a partir do mesmo en-

quadramento analítico (Green, 2021). Embora o conceito de “quali-

dade do ambiente de trabalho” (OECD, 2017) proposto pela OCDE

recupere grande parte das orientações da Eurofound, distingue-se na

dimensão rendimentos, ao integrar uma leitura específica centrada na

desigualdade salarial.

Não obstante as diferenças entre as várias propostas, é notória a

convergência para a construção de instrumentos analíticos que procuram

estabelecer critérios mínimos de avaliação comparativa das condições de

trabalho, reconhecendo a importância de uma abordagem integrada, si-

multaneamente, de elementos objetivos, relativos às condições materiais

do trabalho — como rendimentos, segurança, tempo de trabalho — e

subjetivos, referentes às experiências dos trabalhadores — como satisfa-

ção, reconhecimento, bem-estar (Ghai, 2003).
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No atual contexto marcado por profundas transformações associadas a

megatendências como a globalização, a digitalização, as alterações climáti-

cas ou o envelhecimento demográfico, as formas de viver, de se relacionar e

trabalhar estão a ser profundamente reconfiguradas (OECD, 2019). Neste

cenário, adquire particular relevância a discussão sobre o que constitui um

bom trabalho, bem como a consolidação de modelos e de instrumentos que

permitam monitorizar as condições de trabalho. As primeiras décadas deste

século, caracterizadas pela emergência de crises e de conflitos à escala glo-

bal, a que se associa a instabilidade geopolítica internacional e o aumento

do “hipercapitalismo”, que impossibilita qualquer forma de economia justa,

são atravessadas por desigualdades civilizacionais (Piketty, 2019). O mundo

do trabalho é particularmente sensível a tais megatendências e aos seus efei-

tos combinados. Se, por um lado, se tem observado o surgimento de novos

modelos de organização empresarial, por outro, verificam-se alterações nas

preferências dos trabalhadores, que contribuem para a emergência de novas

formas e relações de trabalho (Kovács, 2016; Antunes, 2020) — desregula-

ção dos regimes dos tempos de trabalho (jornadas de trabalho reduzidas ou

muito longas, aumento da intensidade do trabalho, sensação de falta de

tempo e esbatimento dos limites entre tempo de trabalho e de lazer) (Anttila,

et al.,2015); proliferação das formas de trabalho atípicas ou das relações

de emprego informal sem direitos sociais (Eurofound, 2018); diminuição

dos poderes de reivindicação dos trabalhadores (Vaughan-Whitehead,

Ghellab & Llorente, 2021); salários baixos e o aumento dos “trabalhadores

pobres” (Capucha, 2019). Estes processos têm também contribuído para a

maior “polarização” do mercado de trabalho, observando-se a crescente

desproporção dos ganhos salariais entre os que se encontram no topo e os

que estão na base da pirâmide de distribuição de rendimentos e de compe-

tências (Tilly, 2005; Therborn, 2013, Milanovic, 2016). Estas tendências

tendem a potenciar o recuo sistémico dos princípios do trabalho digno e da

qualidade do emprego.

UMA ANÁLISE TERRITORIAL DO TRABALHO DIGNO 13

CIES-Iscte Working Paper 251/2026



No presente paper, a abordagem adotada mobiliza os instrumentos de

medição da qualidade do emprego para analisar o trabalho digno. A noção

de qualidade do emprego, embora constitua um contributo relevante para a

análise das condições de trabalho — ao disponibilizar referenciais e indica-

dores capazes de captar, de forma multidimensional, dimensões objetivas e

subjetivas do trabalho —, distingue-se do conceito mais amplo de trabalho

digno que considera, não apenas a qualidade do emprego, mas também o

acesso a oportunidades de trabalho, a direitos fundamentais de proteção so-

cial, representatividade coletiva e diálogo social (Burchell et al., 2024).

Do conceito à operacionalização: propostas internacionais para a

avaliação do trabalho digno

Se o conceito de trabalho digno tem vindo a consolidar-se enquanto

referência normativa incontornável no plano internacional, a sua defini-

ção teórica e operacionalização empírica permanecem um desafio cen-

tral (Burchell et al., 2014; Green, 2021; Budowski, Jany & Schief, 2020).

A multiplicidade de interpretações (teóricas e operatórias) acerca do con-

ceito, a sua natureza multidimensional e a diversidade dos contextos soci-

oeconómicos em que se inscreve dificultam a construção de medidas

universais que permitam aferir, de forma robusta e comparável, o grau de

concretização do trabalho digno nos diferentes territórios.

Desde o início dos anos 2000, a OIT tem procurado desenvolver pro-

postas de medição do trabalho digno que conjuguem comparabilidade es-

tatística e atenção às especificidades nacionais e regionais. Neste sentido,

em 2008, propôs um quadro de monitorização estruturado em torno dos

quatro pilares da Agenda do Trabalho Digno, incluindo um conjunto articu-

lado de mais de 50 indicadores — quantitativos e qualitativos —, organiza-

dos por dimensão e orientados para a avaliação do desempenho dos

países na promoção do trabalho digno. Nesse quadro, os indicadores

quantitativos envolvem a recolha de dados objetivos — respeitantes às ta-

xas de emprego/desemprego, níveis de proteção social, duração média
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do trabalho, rendimentos médios, entre outros. Quanto aos indicadores

qualitativos, mobilizam aspetos institucionais e normativos — como a rati-

ficação de convenções ou a implementação de políticas públicas específi-

cas (ILO, 2008). Contudo, o modelo não chegou a ser plenamente

implementado como ferramenta internacional de referência, o que se

deve, em parte, às limitações no que respeita à disponibilidade de dados

estatísticos. Ainda assim, o manual tem servido como base para estudos

nacionais e regionais, influenciando a forma como as diversas organiza-

ções internacionais, governos, academia e outros organismos passaram

a abordar a medição da qualidade do trabalho.

Vários estudos têm procurado aprofundar a operacionalização do

trabalho digno a partir dos pilares propostos pela OIT (Anker et al., 2003;

Bescond, Châtaignier & Mehran, 2003; Tangian, 2009; Nizami & Prasad,

2017). Na presente pesquisa, a conceptualização e operacionalização

do conceito procurará, pois, ir além da medição clássica dos quatro pila-

res da OIT e incorporar os contributos de diversos autores.

O trabalho digno é equacionado como um fenómeno multidimensi-

onal, que abrange não apenas as condições materiais das relações de

emprego, como os salários, os horários de trabalho ou o grau de segu-

rança económica, mas também dimensões relacionais e subjetivas —

como o reconhecimento, a participação, o bem-estar, a liberdade de ex-

pressão (Ghai, 2003).

O trabalho realizado por Anker et al. (2003) é um exemplo de uma

tentativa para medir o trabalho digno. Os autores propõem uma opera-

cionalização ampla do conceito a partir de indicadores de vários níveis

distribuídos por 11 dimensões: oportunidades de emprego; trabalho

inaceitável (trabalho infantil, forçado, ou formas análogas); rendimen-

tos adequados e produtividade; horários de trabalho adequados; esta-

bilidade e segurança no emprego; equilíbrio entre a vida pessoal e o

trabalho; tratamento justo e ausência de discriminação; segurança e
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saúde no trabalho; proteção social; diálogo social e liberdade sindical;

contexto económico e social do trabalho. Mais recentemente, outras

abordagens, como a de Nizami & Prasad (2017) integraram na operaci-

onalização do trabalho digno dimensões como: rendimentos justos; es-

tabilidade laboral; segurança (física) no local de trabalho; equilíbrio

entre trabalho e vida pessoal/familiar; tratamento justo e ausência de

discriminação; existência de diálogo social.

Outros estudos têm procurado analisar, numa perspetiva comparati-

va internacional, variações nas condições de trabalho digno. Bescond,

Châtaignier & Mehran (2003) propuseram a criação de índices de moni-

torização dos “défices do trabalho digno”. Para o efeito, consideram sete

dimensões: taxa de não escolarização, salários baixos, jornadas de traba-

lho excessivas, desemprego, desemprego jovem, diferença de género na

participação na força de trabalho e proporção de indivíduos sem acesso a

pensões de velhice. Já a análise de Tangian (2009), utilizando como fonte

empírica o European Working Conditions Survey, propõe a construção de

índices compósitos para avaliar 15 dimensões relativas às condições de

trabalho digno dos europeus: qualificações e oportunidades de desenvol-

vimento, criatividade, oportunidades de carreira, possibilidades de in-

fluência, comunicação e transparência, qualidade da liderança, cultura

empresarial, tomada de decisão, importância do trabalho, organização

de horários, intensidade do trabalho/stress, esforço físico, esforço emoci-

onal, estabilidade e segurança no emprego e rendimentos. Ferraro et al.

(2018) realizam uma análise do trabalho digno ao nível individual. Para o

efeito, realizaram um inquérito por questionário, em Portugal e no Brasil,

que procurou aferir as experiências e perspetivas dos trabalhadores. A

análise propôs sete fatores relacionados com o trabalho digno cobrindo

os quatro pilares da OIT.

Outro exemplo que importa também referir, remete para o caso ale-

mão que, a partir dos referenciais da OIT, promoveu a criação do conceito
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Gute Arbeit (bom trabalho), com a inclusão de critérios mais adaptados ao

contexto do país. O conceito foi criado pelos sindicatos tendo por base as

experiências dos próprios trabalhadores. O índice criado permitiu a medi-

ção das condições de trabalho a partir de dimensões como os recursos,

carga laboral, rendimentos e segurança económica, permitindo evidenciar

as disparidades laborais existentes (Budowsky, Jany & Schief, 2020).

A maioria das propostas assinaladas, tal como outras afins, procuram

operacionalizar o conceito de trabalho digno essencialmente à escala nacio-

nal ou supranacional, com pouca atenção às desigualdades intranacionais e

às especificidades territoriais que configuram as condições e experiências de

trabalho dos indivíduos — esta limitação é particularmente relevante num

contexto em que as condições de funcionamento e regulação do mercado de

trabalho são crescentemente heterogéneas e segmentadas (Autor, 2010;

Dias, Kovács & Cerdeira, 2020). Para além disso, a qualidade e a disponibili-

dade de oportunidades laborais são fortemente moldadas por fatores locais

como o tecido produtivo, a estrutura socioeconómica das populações ou as

políticas públicas locais que influenciam a concretização dos princípios do

trabalho digno (Mauritti et al., 2022).

A operacionalização do trabalho digno à escala regional/local —

nomeadamente ao nível municipal — permanece um campo de investi-

gação ainda pouco explorado, mas crucial para compreender os meca-

nismos concretos de produção e reprodução da desigualdade laboral nos

territórios. Esta pesquisa exploratória pretende oferecer contributos para

essa lacuna, utilizando como referência o caso português.

Metodologia

O trabalho realizado pretende caracterizar e avaliar as condições de tra-
balho digno dos indivíduos nos municípios de Portugal Continental, dan-
do conta das disparidades laborais que atravessam o território.
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Para o efeito, utiliza-se como fonte empírica os dados institucionais

de base municipal produzidos pelo Instituto Nacional de Estatística (INE)

— referentes aos Censos de 2021 e aos Anuários Estatísticos Regionais de

2020 —, bem como dados produzidos pelo Instituto da Segurança Social

e pelo Gabinete de Estudos e Planeamento (GEP) do Ministério do Traba-

lho, Solidariedade e Segurança Social (MTSSS)1. Os dados reportam aos

278 municípios de Portugal Continental2 e aos anos de 2019, 2020 e

2021 (a maioria referentes aos anos de 2020 e de 2021).

A análise desenvolvida seguiu diferentes etapas metodológicas.

Numa primeira fase, procedeu-se ao mapeamento e seleção dos indica-

dores municipais para avaliar as dimensões de trabalho digno. Os proce-

dimentos seguidos nesta primeira etapa são suportados no referencial

analítico da OIT (ILO 2008, 2013), bem como em propostas teóricas e

operatórias produzidas em estudos anteriores (Anker et al., 2003; Nizami

& Prasad, 2017). Para além dos critérios teóricos envolvidos na seleção

dos indicadores, também se consideraram critérios empíricos relaciona-

dos, em grande medida, com a disponibilidade de dados de base munici-

pal. Este mapeamento inicial possibilitou reunir um conjunto amplo de

indicadores que sinalizam diferentes aspetos relativos às condições de tra-

balho digno dos indivíduos nos territórios. A ausência de dados, de base

local, revelou-se um desafio sobretudo na caracterização da dimensão

do diálogo social. Depois da estabilização de um sistema de indicadores,

criou-se uma base de dados, cujo elemento de análise é o município, com

um total de 29 indicadores distribuídos por seis dimensões de trabalho

digno — oportunidades de emprego, estabilidade laboral, conciliação
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entre o trabalho e a vida familiar/pessoal, rendimentos justos, proteção

social e contexto económico. Posteriormente, analisaram-se as distribui-

ções dos valores para todos os municípios, casos omissos e as relações

entre os indicadores.

A etapa seguinte teve como objetivo a redução da multidimensionali-

dade através de análises exploratórias em componentes principais (ACP),

tendo em vista a construção de índices compósitos de indicadores associa-

dos a cada uma das dimensões de trabalho digno. Em cada conjunto avali-

ou-se a correlação entre os indicadores iniciais, através do teste de Bartlett

e da medida de Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) — considerou-se a sua aplica-

ção quando se obtiveram valores iguais ou superiores a 0,6. Como critérios

de extração do número de componentes, considerou-se o critério de Kaiser

(valor próprio superior a 1) e o critério da percentagem de variância expli-

cada (superior a 60%). Realizou-se a rotação ortogonal das componentes e

utilizou-se o método Varimax. Algumas variáveis não foram incluídas nestas

análises porque não manifestavam uma correlação adequada com as res-

tantes, tendo-se respeitado a sua individualidade.

Na dimensão de trabalho digno referente às “oportunidades de em-

prego”, os indicadores selecionados permitem analisar as oportunidades

de emprego, mas também o perfil qualificacional do emprego existente nos

municípios (em termos de qualificações e profissões exercidas). Obtive-

ram-se as seguintes componentes: oferta de emprego e estrutura empresa-

rial (a partir das variáveis: taxa de emprego, taxa de atividade, taxa de

trabalhadores por conta de outrem (TCO) em estabelecimentos com menos

de 10 trabalhadores, pessoal ao serviço por empresa); e, qualificação do

emprego nas grandes empresas (população empregada com ensino supe-

rior, índice de qualificação profissional, taxa de TCO em estabelecimentos

com mais de 250 trabalhadores).

Na dimensão referente aos “rendimentos adequados”, os indicadores

permitem analisar os rendimentos médios da população trabalhadora,
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mas também a disparidade de género existente nessa distribuição. Constru-

iu-se um índice compósito das condições remuneratórias gerais (a partir das

variáveis: ganho médio mensal no trabalho por conta de outrem; diferença

entre o salário mínimo nacional e a remuneração base média mensal dos

trabalhadores por conta de outrem). Considerou-se também o indicador de

desigualdade salarial entre géneros (disparidade no ganho médio mensal

entre homens e mulheres).

Na dimensão relativa à “estabilidade laboral”, os indicadores utili-

zados permitem sinalizar aspetos relativos ao tipo de vínculo contratual e

regime de trabalho. Construiu-se um índice compósito relativo à fragilida-

de contratual e rotatividade (a partir das variáveis: peso de trabalhadores

com contratos a prazo, proporção de trabalhadores que mudou de em-

presa). Considerou-se ainda um indicador relativo ao peso do trabalho a

tempo parcial (%).

Relativamente à dimensão da “conciliação entre o trabalho e a vida

familiar/pessoal” obtiveram-se as seguintes componentes: acessibilidade

e suporte à conciliação (duração média dos movimentos pendulares, taxa

de cobertura da creche e creche familiar). Consideraram-se também

os indicadores relativos à oferta educativa na infância (taxa bruta de

pré-escolarização) e à igualdade de género no gozo das licenças parenta-

is (relação entre duração das licenças parentais iniciais do pai e da mãe).

No que refere à dimensão da “proteção social” surgiram compo-

nentes para medição dos diferentes instrumentos de segurança social:

apoio social na inatividade (valor médio anual das pensões de invalidez,

de velhice e de sobrevivência); proteção social no desemprego (valor mé-

dio de subsídios de desemprego, número médio de dias de subsídio de

desemprego); proteção social na doença (valor médio de subsídios de do-

ença, número médio de dias de subsídio de doença).

Por fim, na dimensão relativa ao “contexto económico” foi possível

analisar a dependência económico-produtiva, bem como a concentração
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de empresas nos municípios. Surgiram componentes associadas à distribui-

ção empresarial nos municípios (proporção de empresas individuais, densi-

dade empresarial) e à concentração económica (concentração do volume

de negócios das quatro maiores empresas, volume de negócios por

empresa).

O quadro 1 apresenta os indicadores finais utilizados para medir o

trabalho digno — distribuídos pelas suas várias dimensões — nos territóri-

os (municípios) portugueses.

A etapa metodológica seguinte desta pesquisa teve como objetivo

entender a existência de assimetrias nas condições de trabalho digno nos

municípios de Portugal Continental. Para o efeito, recorreu-se a técnicas

de análise estatística multivariada e efetuou-se uma análise de clusters.

Esta análise teve por base os dados relativos a 269 municípios de Portugal

Continental3. Para segmentação dos clusters, isto é, dos grupos de muni-

cípios, utilizaram-se os indicadores de trabalho digno, previamente estan-

dardizados— esta análise procurou encontrar grupos de territórios que se
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Dimensão Indicador final

Oportunidades de emprego Oferta de emprego e estrutura empresarial

Qualificação do emprego em grandes empresas

Rendimentos adequados Condições remuneratórias gerais

Desigualdade salarial entre géneros

Estabilidade laboral Fragilidade contratual e rotatividade laboral

Trabalhadores a tempo parcial (%)

Conciliação do trabalho com a vida familiar Acessibilidade e suporte à conciliação

Oferta educativa na infância

Igualdade de género no gozo das licenças parentais

Proteção social Apoio social na inatividade

Proteção social no desemprego

Proteção social na doença

Contexto económico Distribuição empresarial

Concentração económica

Fonte: Elaboração própria.

Quadro 1 Dimensões e indicadores municipais de trabalho digno



diferenciam entre si a partir das condições de trabalho digno que configu-

ram as relações de trabalho nesses locais. A análise de clusters teve por

base a aplicação de métodos hierárquicos aglomerativos. Utilizou-se o

quadrado da distância euclidiana para o cálculo das distâncias e, como

métodos de agrupamento, o método de Ward, do vizinho mais afastado e

do centroide. Os diferentes métodos permitiram determinar o número de

clusters de municípios e a estabilidade dos resultados. Considerou-se, no

final, o método de Ward para a segmentação dos municípios. A análise

indicou uma solução de três clusters— estes foram caracterizados de

acordo com os indicadores de trabalho digno e analisaram-se as suas

diferenças.

Finalmente, considerou-se pertinente identificar quais as variáveis

que contribuíram de forma mais significativa para a diferenciação dos

agrupamentos de municípios. Nesse sentido, realizaram-se testes de

comparação de médias (ANOVA). As variáveis com maiores diferenças

entre médias (p,05) são as que mais contribuíram para a formação dos

clusters, isto é, são as que mais diferenciam os grupos formados. As variá-

veis com maior poder de segmentação foram: o apoio social na inativida-

de; oferta de emprego e estrutura empresarial; qualificação do emprego

em grandes empresas; e, as condições remuneratórias gerais. As variáveis

com menor poder de segmentação foram: a igualdade de género no gozo

das licenças parentais; a concentração económica; a proteção social na

doença; e a oferta educativa na infância.
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Resultados

Experiências de trabalho digno nos territórios portugueses

A análise realizada evidenciou diferentes configurações territoriais no que
refere às condições de trabalho digno dos indivíduos em Portugal Conti-
nental. Obtiveram-se três grupos de municípios que contrastam entre si
em termos das condições e experiências de trabalho digno dos cidadãos
que neles residem e/ou trabalham. A figura 1 dá conta das três configura-
ções territoriais identificadas.

O primeiro grupo — cluster 1 — agrega 90 municípios de Portugal

Continental. Estão aqui posicionadas cidades médias e capitais de dis-

trito — como Braga, Viseu, Coimbra, Évora, Faro, Aveiro, Leiria, Santa-

rém, Guarda, Bragança —, distribuídas por todo o território continental.

Trata-se, pois, de espaços caracterizados por dinâmicas demográficas e

sociais intermédias, onde coexistem traços de despovoamento com al-

gum dinamismo metropolitano. Esta configuração territorial desig-

nou-se como “Territórios Intermédios”.

O segundo grupo — cluster 2 — agrega 155 municípios. Nesta confi-

guração verifica-se o predomínio de territórios de baixa densidade urbana,

localizados em zonas interiores do país (Trás-os-Montes, Beira Interior, Alen-

tejo, Alto Minho Interior, Beiras e Serra da Estrela), mas também alguns muni-

cípios costeiros de menor dimensão (como Peniche, Esposende, Nazaré).

Este grupo integra, de forma substantiva, territórios marcados por traços

acentuados de envelhecimento populacional, por processos de despovoa-

mento populacional e afastamento dos grandes centros de decisão. Esta

configuração territorial designou-se como “Territórios de Baixa Densidade”.

Por fim, a terceira configuração territorial — cluster 3 — agrega ape-

nas 24 municípios, correspondendo às Áreas Metropolitanas de Lisboa

(AML) e do Porto, que concentram a maior parte da população e da ativi-

dade económica do país. Neste cluster estão integrados os grandes
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centros urbanos e suburbanos do país — incluem-se neste grupo todos os

18 concelhos da AML, três concelhos da Área Metropolitana do Porto

(Maia, Matosinhos e Porto) e, ainda, concelhos como Arruda dos Vinhos,

Entroncamento e Marinha Grande. São, pois, territórios metropolitanos,

densos e socialmente heterogéneos, onde coexistem dinâmicas de inova-

ção económica alimentadas por emprego altamente qualificado com

acentuadas desigualdades sociais e laborais, intensificadas por experiên-

cias disseminadas de trabalho precário. Esta configuração territorial de-

signou-se como “Territórios Metropolitanos”.

Disparidades nas experiências de trabalho digno nos
territórios portugueses

A presente secção analisa as condições e experiências de trabalho digno
nos diferentes grupos territoriais encontrados. Para o efeito, procede-se a
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Figura 1 Clusters de municípios (a partir das variáveis de trabalho digno para segmentação dos grupos)

Fonte: Elaboração própria a partir de dados institucionais produzidos pelo INE, Segurança Social e GEP/MTSSS

(2019, 2020 e 2021) (cálculos próprios).



uma exploração aprofundada das dimensões em estudo — oportunida-
des de emprego, estabilidade laboral, conciliação entre o trabalho e a
vida familiar/pessoal, rendimentos justos, proteção social e contexto eco-
nómico —, com o objetivo de evidenciar as principais disparidades entre
as configurações territoriais. Para assegurar a comparabilidade e leitura
gráfica dos indicadores, todos os valores apresentados encontram-se na
mesma medida estatística — scores.

Na figura 2, a análise dos indicadores relativos às “oportunidades

de emprego” evidencia diferenças significativas entre as três configura-

ções territoriais, posicionando os municípios do cluster 3 — Territórios

Metropolitanos — numa situação de maior favorecimento. Com efeito,

este agrupamento distingue-se pela presença de scores mais elevados,

quer em relação à oferta de emprego e estrutura empresarial, quer na

qualificação do emprego em grandes empresas — notório nas maiores

oportunidades de trabalho e incidência de emprego qualificado em gran-

des empresas/organizações. No cluster 1 — Territórios Intermédios — ob-

serva-se a coexistência de algum dinamismo económico, característico

das cidades médias e das capitais de distrito, com traços de alguma
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Figura 2 Condições de trabalho digno nos territórios: oportunidades de emprego e estabilidade laboral

Fonte: Elaboração própria a partir de dados institucionais produzidos pelo INE, Segurança Social e GEP/MTSSS

(2019, 2020 e 2021) (cálculos próprios).



fragilidade na capacidade de gerar emprego altamente qualificado. O

cluster 2 — Territórios de Baixa Densidade — apresenta os scores mais

baixos, traduzindo a existência de situações de mercado mais dependen-

tes de pequenas empresas e com pouca oferta de emprego qualificado

em grandes empresas/organizações.

Na mesma figura 2, é possível ainda observar as condições de “esta-

bilidade laboral” ou segurança económica no trabalho. Também nesta

vertente se verificam clivagens entre os territórios que compõem Portugal

Continental. Os Territórios de Baixa Densidade (cluster 2), tendem a reve-

lar scores mais baixos na fragilidade contratual e rotatividade laboral,

bem como no peso de trabalhadores a tempo parcial. Nesta configura-

ção de territórios estes traços, de aparente favorecimento, devem ser lidos

com cautela, pois poderão relacionar-se com situações de mercados

pouco dinâmicas, sustentadas em trabalho assalariado semiqualificado e

não qualificado, e com escassas oportunidades de progressão profissio-

nal. O cluster 1, Territórios Intermédios, regista situações de mercado

mais diversificadas, mas ainda com prevalência de traços de fragilidade

ligados a vínculos contratuais pouco duradouros e à elevada rotatividade

de trabalhadores. Já o cluster 3, Territórios Metropolitanos, tende a con-

centrar as situações de maior precariedade laboral, com scores mais ele-

vados na fragilidade contratual e no peso de trabalhadores com baixa

intensidade de trabalho ou em exercício a tempo parcial. Estes resultados

evidenciam a presença de mercados de trabalho segmentados, onde coe-

xistem empregos altamente qualificados com vínculos contratuais precári-

os (contratos a termo), experiências de elevada rotatividade laboral e uma

presença significativa de trabalhadores a tempo parcial.

Quanto à “conciliação entre o trabalho e a vida familiar e/ou pessoal”

(figura 3), os resultados evidenciam que os Territórios Intermédios (cluster 1)

e os Territórios de Baixa Densidade (cluster 2) apresentam níveis mais favo-

ráveis nesta dimensão, em contraste com os Territórios Metropolitanos
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(cluster 3). Tal tendência poderá relacionar-se, nomeadamente com os

tempos médios inferiores nas deslocações pendulares (casa-trabalho; tra-

balho-casa), e, também, com a maior eficácia das respostas dos serviços

de apoio às famílias com crianças (creche familiar e creche), tanto nos Terri-

tórios Intermédios, como nos Territórios de Baixa Densidade. Os Territóri-

os Metropolitanos (cluster 3) são os que registam, também, maiores

desafios no que refere à oferta educativa na infância (taxa bruta de

pré-escolarização), uma tendência que se poderá relacionar com o desfa-

samento entre número de creches e jardim infantil e número de crianças

nestas faixas etárias, o qual tem vindo a registar um crescimento mais ou

menos contínuo nos últimos anos4, traduzindo-se numa elevada procura

característica dos contextos metropolitanos. A pressão de procura é atenu-

ada nos Territórios Intermédios e nos Territórios de Baixa Densidade, o que

é notório nos scores mais favoráveis associados a este indicador. Por fim,

quanto à igualdade no gozo das licenças parentais, é possível observar fra-

gilidades transversais a todas as configurações territoriais. É de evidenciar

que os scores baixos e relativamente homogéneos neste indicador revelam

a existência de um desafio de caráter estrutural relacionado com a existên-

cia de práticas organizacionais que continuam a dificultar uma partilha

equilibrada das responsabilidades parentais entre mulheres e homens (Cu-

nha, Atalaia & Wall, 2016).

Ainda na figura 3 é possível observar os scores relativos ao indica-

dor “rendimentos justos”. Estes resultados evidenciam contrastes territo-

riais acrescidos. Numa posição claramente mais favorável, os Territórios

Metropolitanos (cluster 3) distinguem-se pela presença de condições
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remuneratórias gerais melhoradas, refletindo a maior concentração de

atividades económicas de valor acrescentado, com salários médios

mais elevados. Já nos Territórios Intermédios (cluster 1), observamos

uma situação coerente com a presença de cidades médias e capitais de

distrito, onde coexistem empregos qualificados (nos setores públicos e

privados) com atividades económicas semiqualificadas e não qualifica-

das, envolvendo trabalhadores em assalariamento de base na indústria

e nos serviços. No extremo de posições encontramos os Territórios de

Baixa Densidade (cluster 2) com os valores mais baixos, evidenciando

um padrão de baixos salários.

A análise das desigualdades salariais entre homens e mulheres, per-

mite ainda concluir que é nos Territórios Metropolitanos que se registam

as maiores disparidades. Não obstante, é de sublinhar que a relativa mai-

or uniformização de salários nos Territórios de Baixa Densidade, está cor-

relacionada com um padrão geral de recrutamento com níveis de

remuneração em patamares mais baixos, não traduzindo, pois, necessari-

amente, a existência de uma maior igualdade estrutural.
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A figura 4 apresenta os scores relativos à “proteção social” e “contex-

to económico” nos agregados de territórios.

Começando por destacar os resultados relativos à “proteção soci-

al”, também aqui é nos Territórios Metropolitanos que se observa, de for-

ma consistente, níveis mais elevados de proteção social — na inatividade,

no desemprego e na doença. Em contraste, os Territórios de Baixa Densi-

dade apresentam os valores menos favoráveis, sobretudo no que refere

ao apoio social em situações de inatividade (pensões de velhice, invalidez

e sobrevivência). Tais tendências refletem o predomínio, nesta tipologia

de territórios de baixa densidade, de carreiras contributivas fragmentadas

e a prevalência de padrões de menor valorização salarial ao longo do

tempo. Quanto aos Territórios Intermédios, revelam a coexistência de

contextos onde o emprego formal tende a garantir uma proteção social

acrescida com outros onde se verificam grandes fragilidades. No caso da

proteção social no desemprego e na doença, os padrões nos clusters 1

(Territórios Intermédios) e 2 (Territórios de Baixa Densidade) aproxi-

mam-se, evidenciando níveis de proteção semelhantes e significativa-

mente inferiores aos que se verificam nos Territórios Metropolitanos.

Por fim, na dimensão relativa ao “contexto económico”, os Territóri-

os Metropolitanos diferenciam-se pela maior distribuição empresarial, re-

fletindo níveis mais altos de concentração de empresas e de diversidade

das atividades económicas. Esta configuração distingue-se também pela

maior concentração económica, configurando-se como territórios cen-

trais no dinamismo económico, onde existem setores económicos de alto

valor acrescentado. Relativamente aos Territórios Intermédios, embora re-

gistem valores próximos dos Territórios Metropolitanos no que refere à

concentração económica, a densidade empresarial tende a ser menor. Já

os Territórios de Baixa Densidade apresentam os scores mais baixos no

que refere à concentração económica e à distribuição empresarial. A pre-

dominância de empresas individuais e a escassez de empresas de grande
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dimensão trazem desafios ao desenvolvimento de dinâmicas económicas

mais robustas nestes contextos territoriais.

A leitura das variações nas dimensões de trabalho digno analisadas,

confirma a existência de assimetrias nas condições de trabalho no territó-

rio continental (quadro 2).

Os Territórios Intermédios (cluster 1), revelam uma performance

mediana na maioria dos indicadores e dimensões de trabalho digno

consideradas neste estudo. Esta configuração territorial distingue-se por

condições de maior favorecimento no que refere à conciliação entre o

trabalho e a vida pessoal/familiar, evidenciada pelo relativo acesso a

equipamentos de mobilidade e serviços de apoio à infância (score:

0,53), bem como pela taxa de pré-escolarização favorável (102,50%).

Contudo, persistem, nestes territórios, desafios relacionados com a esta-

bilidade laboral dos trabalhadores, a qual tende a ser caracterizada por

níveis elevados de fragilidade contratual e rotatividade laboral (score:

0,34), bem como com a existência de condições remuneratórias relati-

vamente baixas (score: 0,20).
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Os Territórios de Baixa Densidade (cluster 2), apresentam os scores

mais baixos em alguns dos indicadores considerados, traduzindo contex-

tos de menor dinamismo empresarial (score: 0,21) e onde se verificam os

salários mais baixos do país (score: 0,09). Também a oferta de emprego

qualificado permanece limitada. Contudo, estes territórios diferenci-

am-se, de forma positiva, pela maior igualdade de género (refletida na

menor disparidade salarial), bem como pela maior estabilidade dos vín-

culos contratuais e menor rotatividade dos trabalhadores (score: 0,23) e

pela menor prevalência de trabalho a tempo parcial (apenas 4,64% dos

trabalhadores). Também nestes territórios a conciliação entre o trabalho e

vida familiar/pessoal tende a apresentar traços de maior favorecimento. A

taxa bruta de pré-escolarização ronda os 104,67% (a maior de todas as

configurações territoriais), a acessibilidade e suporte à conciliação é me-

lhorada (score: 0,56) e verifica-se a menor desigualdade entre homens e

mulheres no gozo das licenças parentais.

Por fim, os Territórios Metropolitanos, tendem a revelar os scores mais

favoráveis em várias das dimensões de trabalho digno. Verifica-se a existên-

cia de uma proteção social mais robusta, os rendimentos tendem a ser mais

elevados, e distinguem-se pelo maior dinamismo económico — com valo-

res melhorados no que refere à distribuição de empresas, bem como pela

oferta de emprego qualificado em grandes empresas. Contudo, os Territóri-

os Metropolitanos enfrentam também desafios ao nível da precariedade la-

boral (é nesta configuração que se verifica a maior prevalência de vínculos

contratuais frágeis, isto é, de contratos a termo, maior rotatividade dos tra-

balhadores entre várias empresas/organizações, bem como o maior peso

de trabalhadores a tempo parcial — 9,32% dos trabalhadores). Para além

disso, estes contextos acumulam desigualdades acrescidas entre homens e

mulheres no que diz respeito aos rendimentos mensais auferidos pelos tra-

balhadores (11,52%). Finalmente, são os contextos que apresentam maio-

res desafios na conciliação do trabalho com a vida familiar/pessoal (quer
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ao nível da mobilidade dos trabalhadores, com tempos acrescidos nas des-

locações pendulares, quer ao nível do apoio existente aos trabalhadores

com crianças).

Considerações finais

A pesquisa realizada procurou responder às recomendações da OIT
quanto à necessidade de desenvolver instrumentos de monitorização do
trabalho digno ajustados a diferentes escalas territoriais. O sistema de in-
dicadores construído permitiu mapear, à escala municipal, dimensões
centrais do trabalho digno — oportunidades de emprego, estabilidade la-
boral, conciliação entre o trabalho e a vida familiar/pessoal, rendimentos
justos, proteção social e contexto económico — revelando a existência de
desigualdades territoriais persistentes e estruturalmente ancoradas. A par-
tir deste exercício, torna-se evidente que o território não funciona como
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CL1

Territórios

Intermédios

CL2

Territórios

de Baixa

Densidade

CL3

Territórios

Metropolitanos

Proteção social Apoio social na inatividade 0,34 0,20 0,63

Proteção social no desemprego 0,48 0,48 0,64

Proteção social na doença 0,33 0,30 0,42

Contexto

económico

Distribuição empresarial 0,30 0,21 0,42

Concentração económica 0,26 0,19 0,26

Conciliação

entre trabalho

e vida familiar

Acessibilidade e suporte à conciliação 0,53 0,56 0,29

Relação entre a duração das licenças parentais

iniciais do pai e da mãe (%)

28,13 27,30 27,29

Taxa bruta de pré-escolarização (%) 102,50 104,67 94,87

Rendimentos

justos

Condições remuneratórias gerais 0,20 0,09 0,37

Disparidade no ganho médio mensal por sexo (%) 9,31 6,88 11,52

Estabilidade

laboral

Fragilidade contratual e rotatividade laboral 0,34 0,23 0,37

Trabalhadores por conta de outrem a tempo

parcial (%)

5,53 4,64 9,32

Oportunidades

de emprego

Emprego e estrutura empresarial 0,65 0,40 0,70

Qualificação do emprego em grandes empresas 0,32 0,16 0,54

Fonte: Elaboração própria a partir de dados institucionais produzidos pelo INE, Segurança Social e GEP/MTSSS

(2019, 2020 e 2021) (cálculos próprios).

Quadro 2 Condições e experiências de trabalho digno nas configurações territoriais



um simples cenário onde as desigualdades laborais se manifestam; é, ele
próprio, um operador que participa na produção, reprodução e legitima-
ção dessas desigualdades.

Os resultados empíricos mostram a coexistência de três configura-

ções territoriais distintas — Territórios Intermédios, Territórios de Baixa

Densidade e Territórios Metropolitanos —, cujas dinâmicas laborais refle-

tem modos de desenvolvimento divergentes, diferentes formas de inser-

ção nas cadeias económicas e desiguais capacidades de provisão

institucional. O desenho destas geografias sociais do trabalho confirma

que o lugar onde se trabalha condiciona o que se pode esperar do empre-

go: estabilidade ou volatilidade, proteção ou vulnerabilidade, tempo

para viver ou tempo expropriado. Assim, o estudo valida a hipótese de

que o trabalho digno, enquanto fenómeno multidimensional, está intrin-

secamente articulado com a estrutura socioeconómica dos territórios e

com a forma como o Estado social se territorializa.

Do ponto de vista epistemológico, o estudo realizado reforça a ideia

de que medir o trabalho digno não é um gesto neutro ou meramente téc-

nico. A construção de indicadores é uma prática politicamente situada:

tornar algo mensurável significa inscrevê-lo no domínio do visível, do go-

vernável e, potencialmente, do transformável. A monitorização territoriali-

zada permite, portanto, desconstruir uma narrativa estatística nacional

agregada que tende a ocultar assimetrias profundas e persistentes. Ao evi-

denciar cartografias de desigualdade, o sistema de indicadores aqui pro-

posto oferece instrumentos úteis às políticas públicas de emprego e

coesão territorial, mas também potencia a responsabilização dos atores

institucionais.

Contudo, a investigação revelou igualmente limites relevantes. A au-

sência de indicadores de base municipal sobre dimensões essenciais —

como o diálogo social, as perceções subjetivas de bem-estar e justiça no

trabalho. Tal mostra que as instâncias de governação e intervenção nos
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territórios continuam a dispor de instrumentos de observação insuficientes

para captar a experiência vivida no trabalho. Esta lacuna estatística não é

circunstancial: ela traduz uma hierarquia histórica que privilegia o econó-

mico sobre o social, o mensurável sobre o vivido, e que reduz o trabalho a

variável produtiva mais do que a relação social. Superar esta limitação

exige combinar estatísticas públicas com metodologias qualitativas que

devolvam voz aos trabalhadores, bem como produzir indicadores que re-

flitam direitos, agência coletiva e qualidade ética das relações laborais.

Finalmente, o estudo abre novas frentes de aprofundamento. No

plano analítico, importa examinar de que modo o género, classe, qualifi-

cação e geração interagem com o território na produção de desigualda-

des no trabalho digno, explorando heterogeneidades intraterritoriais

ocultadas pelas médias estatísticas. No plano comparativo, a análise eu-

ropeia permitirá testar se as clivagens portuguesas se articulam com pa-

drões mais amplos ou com trajetórias nacionais específicas de regulação

do trabalho. No plano metodológico, a incorporação de dados subjetivos

e a análise do diálogo social permitirão aproximar o sistema de indicado-

res do horizonte normativo que a própria OIT inscreve no conceito de tra-

balho digno.

Em síntese, o trabalho realizado demonstra que não há coesão so-

cial sem coesão territorial no trabalho. A qualidade do emprego e das

condições laborais constitui um pilar estruturante das desigualdades so-

ciais em Portugal e deve ser tratada como tal no desenho das políticas

públicas. Ao tornar visíveis as geografias do trabalho digno, esta investi-

gação contribui para recolocar o território no centro do debate socioló-

gico sobre desigualdade, justiça social e democracia no mundo do

trabalho.
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